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pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Póvoa de Santarém (processo n.o 1412-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias
de Póvoa de Santarém, Romeira e Achete, município
de Santarém, com a área de 326 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 6 de Abril de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 29 de Maio de 2006.

MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES
E COMUNICAÇÕES E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 752/2006

de 2 de Agosto

Considerando o disposto nos artigos 5.o, 14.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 16/2002, de 29 de Janeiro;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de
Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de
Março, e 158/2004, de 30 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações e da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo único.o

Vagas

As vagas para o concurso nacional de acesso ao ensino
superior público para a matrícula e inscrição no ano

lectivo de 2006-2007 nos cursos ministrados na Escola
Náutica Infante D. Henrique são as seguintes:

Curso Código Vagas

Administração e Gestão de Negócios Por-
tuários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 9465 20

Engenharia de Máquinas Marítimas . . . . . . 7105 1294 25
Gestão de Transportes, ramo Marítimo e

Portuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 9538 20
Gestão de Transportes, ramo Rodoviário de

Mercadorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 9539 15
Pilotagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 1632 25

Em 12 de Julho de 2006.

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, Ana Paula Mendes Vitorino, Secretária
de Estado dos Transportes. — O Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires
Gago.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 151/2006
de 2 de Agosto

O regime de acumulação de funções ou cargos públi-
cos encontra-se regulado nos artigos 269.o da Consti-
tuição, 12.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e no Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Estas normas apontam para o reforço da deontologia
do serviço público e para o exercício de funções públicas
com carácter de exclusividade, para a excepcionalidade
da acumulação de funções e para a indispensabilidade
de autorização prévia para os casos excepcionais em
que é permitida a acumulação.

Com a entrada em vigor da Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, que deu nova redacção à Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, onde se estabelece o estatuto do pes-
soal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central e regional do Estado, a competência para
autorizar a acumulação de actividades ou funções públi-
cas ou privadas passou a ser atribuída aos respectivos
dirigentes máximos. Todavia, o referido regime não se
aplica, entre outros, aos cargos dirigentes dos órgãos
de gestão dos estabelecimentos de ensino.

Por seu lado, a Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro, que
aprovou o Regime Jurídico do Desenvolvimento e Qua-
lidade do Ensino Superior, consagra, no seu artigo 5.o,
o princípio da autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior público, nas suas vertentes estatutária,
pedagógica, científica, cultural, administrativa, finan-
ceira, patrimonial e disciplinar, sem prejuízo da com-
petência do Governo, através do Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, para fiscalizar o cum-
primento da lei e aplicar, quando esta o determinar,
as sanções cominadas em caso de infracção.

A presente medida legislativa que se integra no Pro-
grama de Simplificação Administrativa e Legislativa,
SIMPLEX, pretende estimular uma cultura que favoreça
a simplificação de procedimentos, eliminando a inter-
venção ministerial nos processos de autorização de acu-
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mulações de cargos públicos em instituições de ensino
superior com outros cargos públicos ou privados.

Tal competência, respeitando os requisitos dos Decre-
tos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 413/93, de
23 de Dezembro, passa a ser exercida pelos reitores,
presidentes dos institutos politécnicos e presidentes dos
estabelecimentos de ensino superior não integrado,
reforçando-se, por um lado, a autonomia do ensino supe-
rior e, por outro, atribuindo competência a quem, atento
o contacto directo com as situações, as possa autorizar
de forma mais expedita.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas e o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Autorização para acumulação de funções
nos estabelecimentos de ensino superior público

A autorização para acumulação de funções do pessoal
dos estabelecimentos de ensino superior público tute-
lados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior com outras funções públicas ou privadas, desde
que reunidos os respectivos requisitos legais previstos
nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e
413/93, de 23 de Dezembro, depende de despacho de
autorização do reitor ou do presidente do instituto poli-
técnico ou do director ou presidente do conselho direc-
tivo de estabelecimento de ensino superior não inte-
grado.

Artigo 2.o

Regime transitório

O disposto no artigo anterior aplica-se ainda aos pedi-
dos respeitantes ao ano lectivo de 2005-2006 que não
tenham sido já objecto de autorização ministerial.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Frede-
rico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 20 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 753/2006
de 2 de Agosto

Cons iderando o di spos to no Decreto-Le i
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de

Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 30 de
Junho;

Considerando o disposto nas deliberações da Comis-
são Nacional de Acesso ao Ensino Superior, desig-
nadamente:

Na deliberação n.o 288/2006, de 8 de Março, referente
aos pré-requisitos;

Na deliberação n.o 374/2006, de 28 de Março, refe-
rente ao elenco de provas de ingresso;

Na deliberação n.o 375/2006, de 28 de Março, refe-
rente aos exames nacionais do ensino secundário através
dos quais se concretizam as provas de ingresso; e

Na deliberação n.o 1062/2003, de 23 de Julho, rec-
tificada pela rectificação n.o 603/2004, de 24 de Março,
e aditada pelas deliberações n.os 850/2004, de 17 de
Junho, e 949/2005, de 13 de Julho, referentes à regu-
lamentação do artigo 20.o-A do Decreto-Lei
n.o 296-A/98;

Ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior:

Ao abrigo do disposto nos artigos 30.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de
7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004,
de 30 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Aprovação

É aprovado o regulamento geral dos concursos ins-
titucionais para ingresso nos cursos ministrados em esta-
belecimentos de ensino superior particular e cooperativo
para a matrícula e inscrição no ano lectivo de 2006-2007,
a que se refere o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98,
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro,
76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 30 de Junho,
cujo texto se publica em anexo a esta portaria.

2.o

Texto

O texto referido no número anterior considera-se,
para todos os efeitos legais, como fazendo parte inte-
grante da presente portaria.

3.o

Alterações

Todas as alterações ao regulamento são nele incor-
poradas através de nova redacção dos seus artigos ou
de aditamento de novos artigos.

4.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Julho de 2006.


